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APRESENTAÇÃO 

 
Eis que terminou o 2º quadrimestre 2022 e o Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Quatro Barras (PREVIBARRAS) de acordo com sua 
finalidade e objetivos, apresenta o relatório quadrimestral da gestão do Regime Próprio 
de Previdência Social com os números da arrecadação1, da rentabilidade da carteira de 
investimentos e das despesas2 orçamentárias com o pagamento das aposentadorias e 
pensões pagos a seus beneficiários e da despesa com a própria manutenção do RPPS. 
 
O relatório contém as informações traçando uma linha de crescimento do PREVIBARRAS 
no período dos quadrimestres já divulgados através do portal de transparência 
municipal e pelos canais de fiscalização do RPSS que permite aos seus participantes e à 
sociedade, sedimentar a importância desses princípios assim como aproximar ainda 
mais os segurados, elucidar os números e a capacidade do PREVIBARRAS no 
compromisso de bem cuidar de beneficiários, informações imprescindíveis para o 
caminho da educação, do desenvolvimento do RPPS, da sua sustentabilidade, da maior 
responsabilidade social e, principalmente, para a qualidade de vida das pessoas 
envolvidas com o PREVIBARRAS. 
 
Boa leitura! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Repasse das contribuições da prefeitura e Câmara de Vereadores, pelo recebimento da compensação previdenciária e demais aportes, além dos 
rendimentos das aplicações financeiras da carteira de investimentos 
2 Despesa pública é a aplicação do dinheiro arrecadado por meio de impostos ou outras fontes para custear os serviços públicos 
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PREVIBARRAS – GESTÃO – GOVERNANÇA 
 
Conselho Administrativo – Titulares: 
Ellen Correa Wandembruck Lago (Presidente) 
Marisa Simioni da Cruz Canestraro 
Merci Ribeiro de Souza 
Osmar Dominguez 
Rafael Garcia de Carvalho Jr 
  
Conselho Administrativo – Suplentes: 
Darci Rodrigues de Lima 
Gabriel Eduardo Amatti Martins 
Nelson Esperancette 
 
 
Diretoria Executiva 

Cris Caroline Fontana - Advogada 
Ellen Correa Wandembruck Lago - Presidente 
Flávia de Alcantara Cardoso Bernardi – Controle Interno 
Grasielen Cordeiro Pensak Duarte – Contadora 
Osmar Dominguez – Secretário Executivo 
 
 
Conselho Fiscal – Titulares: 
Fernando de Guadalupe Kops (Presidente) 
Josirene de Fátima Beira Alves Silva 
Luiz Carlos Ceccon 
Odhayr Gomes Junio 
 
Conselho Fiscal – Suplentes: 
Julio Alves Pires 
Pedro Borba Cordeiro 
 
 
Comitê de investimentos: 
Ana Paula da Rocha Pires – Certificação TOTUM (RPPS CGINV II 03/06/2026) 
Ellen Correa Wandembruck Lago - Certificação APIMEC (CGRPPS 14/12/2022) 
Fernando de Guadalupe Kops – Certificação ANBIMA (CPA-10 – 25/03/2025) 
Grasielen Cordeiro Pensak Duarte - Certificação ANBIMA (CPA-10 – 26/06/2022) 
Osmar Dominguez - Certificação APIMEC (CGRPPS 21/08/2023) 
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PREVIBARRAS: 
O município de Quatro Barras instituiu em 1999 seu regime próprio de previdência e 
posteriormente organizou o RPPS através da Lei 28, de 27 de setembro de 2002, tendo 
como órgão gestor, o PREVIBARRAS, organizado com regras e critérios norteadores da 
lei 9.717/1998 e a emenda Constitucional 20/1998, que foram solidificados por estas.   
 
O PREVIBARRAS está sujeito e deve obedecer aos ditames da Constituição e demais leis 
norteadoras, dentre as quais, a Lei nº 9.717/98, da Lei 4.320/64, da Lei Responsabilidade 
Fiscal nº 101/2000, bem como aos ditames da Resolução do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) nº 4.963/21 e Portaria SEPREV 1.467/22, que tratam das aplicações 
financeiras dos RPPS. 
 
GOVERNANÇA 
A administração do sistema de previdência, assim como todas as decisões que impactam 
a gestão do regime próprio, pode ser acompanhada pelos segurados, que também 
podem se candidatar ou mesmo eleger representantes para tomar as decisões sobre 
rumos do PREVIBARRAS, bem como fiscalizá-la.  
 
Conselho de Administração – Delibera sobre assuntos de interesse do PREVIBARRAS e 
tem como principais atribuições: a aprovação da prestação de contas da Diretoria 
Executiva que compreende as demonstrações financeiras e contábeis, do orçamento 
anual e a da avaliação atuarial.  
 
Além disso, aprova a política de investimentos anual e suas revisões, referenda 
alterações da Lei que tratam do PREVIBARRAS, bem como decide sobre a utilização de 
seu patrimônio e de eventuais aquisições de ativos imobilizados e de parcelamentos de 
contribuições ou aportes para cobertura de déficits atuariais.  
 
Conselho Fiscal – Supervisiona a gestão econômico-financeiras do PREVIBARRAS, 
acompanhando a utilização dos recursos através das prestações de contas mensais e 
controles internos com relação à aderência da gestão dos recursos às normas vigentes 
e políticas de investimento, aderência das hipóteses atuariais e à execução da política 
de investimentos e do orçamento das despesas administrativas e previdenciárias.  
 
Diretoria Executiva – Responsável pela administração do PREVIBARRAS de acordo com 
as disposições legais, regulamentos e normas. A Diretoria Executiva atua também no 
sentido assegurar que as decisões tomadas pelo Conselho de Administração sejam 
colocadas em prática.  
 
Comitê de Investimentos – Participam da gestão dos recursos financeiros nos aspectos 
regulamentares, atuariais e de investimentos. São responsáveis pela aprovação de 
alterações dos regulamentos, das políticas de investimentos e acompanham o 
desempenho das aplicações. É composto por cinco integrantes, possuindo certificação 
profissional junto ao mercado financeiro.  
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INTRODUÇÃO: 
O Estado é a organização juridicamente soberana de um povo em um dado território, 
que exerce o poder e a soberania nos limites e de acordo ao direito, chamado estado de 
direito, ou seja, o estado tem sua atuação orientada por um princípio de auto 
delimitação, traduzido pela edição de leis obrigatórias para toda a coletividade e 
igualmente para o próprio estado. 
 
O estado também se caracteriza pela tarefa de ofertar as condições para estimular a 
satisfação das necessidades coletivas, de igualdade de condições refletidas pelo 
conjunto de direitos, atividades e garantias, da coletividade, condicionantes de sua 
função social. O poder do estado é uno, revestindo assim que todos os atos estatais 
emanam do mesmo poder.  
 
Considerando que dentre as atividades do estado a previdência é um direito social sendo 
dever do estado ofertar condições para seu funcionamento, a previdência social além 
de ser um “seguro social” mediante contribuições previdenciárias visam prover a 
subsistência e amparo ao indivíduo trabalhador em caso de doença, idade avançada, 
doença ou invalidez e de proteção a sua família nos casos de morte, tem como objetivo 
conjugar as mudanças advindas da ordem econômica e demográfica3, sendo necessário, 
ajustar suas receitas para pagar suas despesas cumprindo dessa forma sua finalidade. 
 
SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  
O sistema previdenciário brasileiro ainda que tenha sofrido alterações de ordem 
constitucional e supraconstitucional nos últimos anos, constitui-se em um dos principais 
problemas estruturais das contas públicas, sendo um dos fatores responsáveis pelo 
déficit primário do governo federal, que advêm de aspectos demográficos, mercado de 
trabalho, economia, inflação, PIB, alguns fatores que explicam o desequilíbrio financeiro 
e atuarial do sistema previdenciário público. 
 
O modelo previdenciário é um sistema complexo composto por sistemas com suas 
regras específicas para contribuição e benefício, dividido em dois grandes subsistemas, 
o RGPS a cargo do INSS e os RPPS, destinados aos servidores públicos. Cada ente 
federativo constitui seu sistema previdenciário, porém, a normatização, 
acompanhamento e fiscalização são oriundos de padrões gerais determinados pelo 
governo federal, o que deixa aos estados e municípios o papel de desempenhar 
regulamentações internas suplementares. 
 
No caso do RPPS, a previdência está insculpida no art. 40 CF que dispôs que os servidores 
titulares de cargos efetivos da União, dos estados, do distrito federal e dos municípios o 
regime próprio de previdência de caráter contributivo, observando critérios quer 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.  
 
Com a execução do orçamento, o ente público, obtém os recursos financeiros que são 
aplicados nas aquisições dos bens e serviços que possibilitarão a realização dos seus 
projetos e das suas atividades. 
 

 
3 exercem uma forte pressão sobre sua existência e sustentabilidade 



 

 

5 

 

DAS RECEITAS E DESPESAS 
A receita e a despesa orçamentária assumem, na Administração Pública4, fundamental 
importância, pois representam o montante que o estado se apropria da sociedade por 
intermédio da tributação e a sua contrapartida aos cidadãos por meio da geração de 
bens e serviços.  
 
É relevante destacar que a relação entre a receita e a despesa é fundamental para o 
correto planejamento das atividades governamentais, visto que a previsão da receita 
dimensiona a capacidade de fixação das despesas, entendendo a receita como o 
mecanismo de financiamento do estado, inclusive, a decorrente das operações de 
crédito, além disso, de acordo com o art. 9º da LRF, a arrecadação é instrumento 
condicionante da execução orçamentária da despesa. 
 
RECEITAS PÚBLICAS 
As receitas públicas são o montante total em recursos recolhidos pelo tesouro e que 
serão incorporados ao patrimônio do estado. Essas receitas servem para custear as 
despesas públicas e as necessidades de investimentos públicos.  
 
Receitas Orçamentárias 
Receitas orçamentárias são disponibilidades de recursos financeiros que ingressam nos 
cofres públicos. Instrumento por meio do qual se viabiliza a execução das políticas 
públicas, a receita orçamentária é fonte de recursos utilizada pelo estado em programas 
e ações, cuja finalidade principal é atender às necessidades públicas e demandadas da 
sociedade.   
 
DESPESAS PÚBLICAS 
Por despesas públicas devemos entender os gastos realizados pelos órgãos da 
administração pública em bens e serviços, com a dotação autorizada pelo orçamento. 
Comporta destacar que para serem incorridas no serviço público, as despesas precisam 
estar autorizadas na lei orçamentária, ou seja, no orçamento.  
 
Despesas Orçamentárias 
As despesas públicas representam o conjunto de dispêndios aprovados dentro do 
orçamento que serão realizados através da aplicação das receitas arrecadadas pelo 
estado, em outras palavras, é o dinheiro público utilizado para pagamento de serviços 
prestados ou da aquisição de bens ou materiais por particulares para que o estado 
cumpra suas finalidades.  
 
Com relação às receitas e despesas até agosto 2022 sua execução orçamentária5 é 
demonstrada na tabela 1, 2 e 3. 

 
4 Administração pública é um conceito da área do direito que descreve o conjunto de agentes, serviços e órgãos instituídos pelo Estado com o objetivo 
de fazer a gestão de certas áreas de uma sociedade, como Educação, Saúde, Cultura etc. Os 5 princípios da Gestão Pública brasileira são popularmente 
conhecidos como LIMPE, que é a sigla que reúne as iniciais de cada princípio: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 
5 Pode-se definir execução orçamentária como sendo a utilização dos créditos orçamentários (dotação ou autorização de gasto) consignados na Lei 
Orçamentária Anual - LOA.  
 
A execução financeira representa a utilização de recursos financeiros (dinheiro) seguindo uma programação financeira.  
 
A execução orçamentária e a execução financeira estão associadas, pois mesmo havendo o crédito orçamentário se não houver recurso financeiro não 
poderá ocorrer a despesa; da mesma forma, havendo recurso financeiro ele não poderá ser gasto caso não haja o crédito orçamentário 
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Tabela 1: Receitas Orçamentárias – janeiro a agosto/2022 

 
 Fonte: Portal da Transparência – Quatro Barras- PR 

Tabela 2: Despesas Orçamentárias - janeiro a agosto/2022 

 
 Fonte: Portal da Transparência – Quatro Barras- PR 

Tabela 3: Resultado acumulado até agosto 2022 

RECEITA ARRECADADA 10.747.748,83 

DESPESA PAGA 4.226.114,47 

SUPERÁVIT/DÉFICIT 6.521.634,36 

  Fonte: Portal da Transparência – Quatro Barras- PR 
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DOS INDICADORES, RENTABILIDADE E META ATUARIAL 
Ainda que a PREVIBARRAS tenha obtido no acumulado até agosto/2022 superávit de 
arrecadação orçamentária6, para a manutenção do RPPS é preciso remunerar os 
recursos advindos pela entrada das receitas promovendo seu incremento, ou seja, 
aplicar os recursos financeiros existentes numa carteira de investimentos que financiem 
a previdência em busca do equilíbrio financeiro e atuarial. 
 
O Equilíbrio financeiro é a garantia de equivalência entre receitas e as obrigações do 
RPPS em cada exercício financeiro. É muito importante que o RPPS atinja esse patamar 
para garantir que não ocorrerão déficits no curto prazo. E o Equilíbrio atuarial é a 
garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das 
obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo.  
 
O atingimento do equilíbrio atuarial exige um estudo estratégico e trabalha com um 
maior número de variáveis em um período mais extenso e é atingido por meio de um 
correto cálculo atuarial e de uma estratégia adequada para manutenção da situação 
positiva ou correção de déficit.  
 
Essa meta é a taxa anual de capitalização mínima para que os investimentos dos RPPS 
apresentem resultados que permitam a cobertura do passivo atuarial, que é a 
estimativa, em valor presente, das obrigações do RPPS para com seus contribuintes e 
envolve fatores como a expectativa de vida, conjunto de participantes e a influência do 
valor do dinheiro no tempo, desse modo, na mensuração das obrigações do RPPS há a 
influência de diversos aspectos.  
 
Segundo o Ministério do Trabalho e da Previdência Social, meta atuarial trata-se da taxa 
mínima de retorno exigida dos investimentos para que o RPPS não incorra em um 
resultado de retorno que acarrete uma perda de recursos.  Esta perda decorre do não 
atendimento da taxa mínima de capitalização utilizada para o cálculo do equilíbrio 
atuarial em uma avaliação, no caso, a PREVIBARRAS possuí em 2022 uma meta anual de 
5,04% (cinco vírgula zero quatro por cento) ao ano, acrescidos da variação do INPC. 7 
                  

                                    Tabela 4: Índices x Meta atuarial x Rentabilidade aplicações até agosto/2022 

Fonte: AMX capital – Sistema SIRU 

 
6 O Superávit Orçamentário corresponde ao excedente encontrado quando as receitas realizadas são maiores do que as despesas.  
7 O INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor - verifica a variação apenas para famílias com entre 1 e 5 salários mínimos de renda. São grupos 
mais sensíveis às variações de preço, pois tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação, medicamentos, transporte etc. 

MESES IPCA acum INPC acum POUP acum CDI Acum Ibovespa acum Meta Mês Meta Ano Previbarras Ac.

jan/22 0,54 0,54 0,67 0,67 0,56 0,56 0,73 0,73 6,98 6,98 1,08 1,08 0,38 0,38

fev/22 1,01 1,56 1,00 1,68 0,59 1,15 0,75 1,49 0,89 7,93 1,38 2,47 0,49 0,87

mar/22 1,62 3,20 1,71 3,42 0,60 1,76 0,92 2,42 6,06 14,47 2,15 4,68 2,64 3,53

abr/22 1,06 4,29 1,04 4,49 0,56 2,33 0,83 3,27 -10,10 2,91 1,42 6,16 -0,50 3,02

mai/22 0,47 4,78 0,45 4,96 0,67 3,02 1,03 4,33 3,22 6,22 0,88 7,10 1,31 4,37

jun/22 0,75 5,57 0,73 5,73 0,65 3,69 1,01 5,39 -11,50 -5,99 1,03 8,20 -1,50 2,80

jul/22 -0,68 4,85 -0,60 5,09 0,66 4,37 1,03 6,47 4,69 -1,58 -0,19 8,00 0,46 3,27

ago/22 -0,36 4,48 -0,31 4,77 0,74 5,14 1,17 7,72 6,16 4,48 0,14 8,15 1,59 4,92
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Gráfico 1: Rentabilidade x índices x Meta Atuarial 2022 

Fonte: AMX capital – Sistema SIRU 
 
A rentabilidade média das aplicações no período até 2ºQ22 foi alcançada pelo conjunto 
das aplicações formada por ativos do segmento de renda fixa e do segmento de renda 
variável, sendo que no segmento de renda fixa o limite para aplicação pela Resolução 
CMN 4.963/21 que norteia as aplicações dos RPPS é de até 100%8 dos recursos do 
MATINHOS PREV e na renda variável o limite de até 30%9 dos recursos. 
 
Segundo a política de investimentos anual aprovada pelo conselho de Administração do 
PREVIBARRAS as aplicações no segmento de renda fixa são de 74% e distribuídas entre 
os limites e artigos do 7º, inciso I, alínea “b”, 7º, inciso III, alínea “a” e “b” e inciso IV. 
 
As aplicações em renda variável são de 26%, sendo desse percentual 23% distribuídas 
entre o artigo 8º, inciso I e II, artigo 10º e artigo 11º. Com relação as aplicações no 
exterior o percentual aprovado é de 3% dentro do artigo 9º, inciso III. 
 
A utilização de limites de composição da carteira de investimentos do RPPS remete à 
preocupação de desenvolver estratégias de proteção dos recursos previdenciários de 
riscos gerenciais e financeiros relacionados aos investimentos das disponibilidades 
financeiras nos diversos ativos e instituições investidas. 

 

 
8 Resolução 4.963/21. Art. 7º No segmento de renda fixa, as aplicações dos recursos dos regimes próprios de previdência social subordinam-se aos 
seguintes limites: I - até 100% (cem por cento) em:  
a) títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic); 
b) cotas de fundos de investimento classificados como renda fixa, conforme regulamentação estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários, 
constituídos sob a forma de condomínio aberto, cujos regulamentos determinem que seus recursos sejam aplicados exclusivamente em títulos 
definidos na alínea "a", ou compromissadas lastreadas nesses títulos; 
c) cotas de fundos de investimento em índice de mercado de renda fixa, negociáveis em bolsa de valores, conforme regulamentação estabelecida pela 
Comissão de Valores Mobiliários, cujos regulamentos determinem que suas carteiras sejam compostas exclusivamente em títulos definidos na alínea 
"a", ou compromissadas lastreadas nesses títulos (fundos de índice de renda fixa); 
9 Art. 8º No segmento de renda variável, as aplicações dos recursos dos regimes próprios de previdência social subordinam-se ao limite de até 30% 
(trinta por cento) em: 
I - cotas de fundos de investimento classificados como ações, constituídos sob a forma de condomínio aberto, conforme regulamentação estabelecida 
pela Comissão de Valores Mobiliários (fundos de renda variável); 
II - cotas de fundos de investimento em índice de mercado de renda variável, negociáveis em bolsa de valores, cujas carteiras sejam compostas por 
ativos financeiros que busquem refletir as variações e rentabilidade de índices de renda variável, divulgados ou negociados por bolsa de valores no 
Brasil, conforme regulamentação estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários (fundos de índice de renda variável). 
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Tabela 5: Segmento de Aplicações – agosto 2022 

 

 

 
Fonte: AMX capital – Sistema SIRU 
 
No modelo de gestão de alocação dos recursos integrantes do plano, a escolha dos 
segmentos de investimentos, além do objetivo de garantir o equilíbrio de longo prazo 
entre os ativos e as obrigações do RPPS, busca otimizar individualmente cada 
investimento aplicado através da diversificação da carteira.  

 
Gráfico 2: Diversificação aplicações – agosto 2022  
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DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS 

Fonte: AMX capital – Sistema SIRU 
 
A composição da carteira de investimentos ago.22 era formada por 14 fundos de 
investimentos de renda fixa, 8 fundos de investimentos de renda variável e por 1 fundo 
de investimentos no exterior. Da composição da carteira de investimentos 85,15% são 
aplicações de renda fixa e 14,85% em renda variável, dos quais 0,63% em investimentos 
no exterior. 
 
Dentre as aplicações a maior delas é a do BB ALOCAÇÃO ATIVA FIC RENDA FIXA 
PREVIDENCIÁRIO e representa 18,99% da carteira e cuja rentabilidade em agosto foi 
+1,21%, +5,39% em 2022, +1,95% em 3 meses; +4,70% em 6 meses; +6,43% em 12 
meses e +7,49% em 24 meses. 

 

Total Acumulado das Aplicações 77.749.387,28 100 100

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA IRF-M1 TP FIC FI IRF-M 7.822.672,29 12,13 10,06 Artigo 7º - I  - b

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA IMA-B5+ TP FI IMA-B 10.045.407,40 15,57 12,92 Artigo 7º - I  - b

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA IDKA 2 TP FI IDkA 7.899.497,84 12,25 10,16 Artigo 7º - I  - b

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA FLUXO FIC-FI CDI 3.210.763,70 4,98 4,13 Artigo 7º, II I , ' a  '

BB ALOCAÇÃO ATIVA FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO IPCA 14.766.810,03 22,89 18,99 Artigo 7º - I  - b

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA TP XI  FI CDI 661.071,87 1,02 0,85 Artigo 7º - I  - b

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA IMA-B FI IMA-B 5.311.379,87 8,23 6,83 Arti go 7º - II I  - a

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA IRF-M TP FIC FI IRF-M 211.037,52 0,33 0,27 Artigo 7º - I  - b

BB PREVIDENCIÁRIO AÇÕES GOVERNANÇA FI Ibovespa 2.263.831,77 3,51 2,91 Artigo 8º, I  

BB PERFIL FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO CDI 54.583,67 0,08 0,07 Arti go 7º - II I  - a

BB ALOCAÇÃO ATIVA RETORNO TOTAL FIC FI CDI 7.892.073,61 12,24 10,15 Artigo 7º, II I , ' a  '

BB TÍTULOS PÚBLICOS XXI FI RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO IPCA 1.989.002,50 3,08 2,56 Artigo 7º - I  - b

BB QUANTITATIVO FIC AÇÕES Ibovespa 2.374.022,96 3,68 3,05 Artigo 8º, I  

Total 64.502.155,04 100 82,96

FI  CAIXA BRASIL IMA-B TP RENDA FIXA LP IMA-B 4.632.197,83 100 5,96 Artigo 7º - I  - b

Total 4.632.197,83 100 5,96

ITAU INSTITUCIONAL GLOBAL DINAMICO RF LP FIC CDI 1.520.384,55 75,62 1,96 Artigo 7º, II I , ' a  '

ITAU BDR NIVEL 1 ACOES FIC BDRX 490.253,79 24,38 0,63 Artigo 9º, II I

Total 2.010.638,35 100 2,59

FIC-FI EM RENDA FIXA LP IMAB 1000 IMA-B 186.516,68 100 0,24 Artigo 7º, II I , ' a  '

Total 186.516,68 100 0,24

SOMMA BRASIL FI AÇÕES Ibovespa 4.142.215,09 100 5,33 Artigo 8º, I  

Total 4.142.215,09 100 5,33

IMOBILIÁRIO PARANÁ REC FIP MULTIESTRATÉGIA IPCA 250.895,40 100 0,32 Artigo 10º, I I  

Total 250.895,40 100 0,32

BRAZILIAN GRAVEYARD AND DEATH CARE SERVICES FI  IMOB. - FII  IPCA 652.800,00 100 0,84 Artigo 11º 

Total 652.800,00 100 0,84

LSH FIP MULTIESTRATÉGIA N/D 52.949,72 82,70 0,07 Artigo 10º, I I  

PUMA FIP MULTIESTRATÉGIA N/D 11.076,84 17,30 0,01 Artigo 10º, I I  

Total 64.026,55 100 0,08

AUSTRO MULTIPAR FIC FI  MULTIMERCADO CRÉDITO PR IPCA 0,00 0 0,00 Artigo 10º, I  

AUSTRO MULTISETORIAL FIP MULTIESTRATÉGIA IPCA 1.307.942,33 100 1,68 Artigo 10º, I I  

Total 1.307.942,33 100 1,68
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Dentre as aplicações renda variável a melhor rentabilidade foi no FI SOMMA BRASIL 
AÇÕES com +6,87% em agosto e acumulado ano 1,36%; porém, resultado negativo de 
3,69% em 3 meses, 4,60% em 6 meses e igualmente negativo em 11,49% em 12 meses 
e resultado de +2,81% no prazo de 24 meses. 

 
 

Tabela 6: Rentabilidade fundos investimentos renda fixa x Benchmark 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: AMX capital – Sistema SIRU 
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Tabela 7: Rentabilidade fundos de investimentos renda variável x Benchmark 

 

 

 

 
Fonte: AMX capital – Sistema SIRU 

 
Os indicadores conforme apresentados (tab. 4) servem para demonstrar um resultado 
passado servindo ainda de referência futura, da mesma forma que a rentabilidade tem 
relação com o passado e poderá servir de orientação a eventual decisão de 
investimentos, já a meta atuarial é indicador presente e servindo de referência e 
vinculação com horizonte futuro, indicando no presente determinada quantia ou valor 
futuro a ser atualmente equacionado a fim de evitar futuramente a ocorrência de 
situação não desejável, como perda de sustentabilidade, solvência.   
 
Ainda que o resultado da PREVIBARRAS no quadrimestre esteja abaixo da necessidade 
atuarial e na expectativa do resultado positivo futuro, os indicadores permitem 
comparar a rentabilidade das aplicações, diga-se, que estão positivas e que alcançadas 
dentro das condições da economia, mercado, taxa de juros e inflação e pelos temas 
macro econômicos de recuperação pós Covid e conflito Rússia x Ucrânia. 
 
Neste cenário de incertezas aumentam as preocupações dos investidores, como a 
PREVIBARRAS que dentre seus objetivos institucionais, arrecada contribuições e que 
devem ser protegidas e incrementadas junto ao mercado financeiro, bem como alocar 
esses recursos para permitir o alcance da meta atuarial e apresentar condições de 
honrar os compromissos atuais e futuros do regime próprio de previdência social. 
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Tabela 8: Carteira PREVIBARRAS – Rentabilidade Financeira Acumulada até agosto 2022 

 
Fonte: AMX capital – Sistema SIRU 

 
Decorridos 8 meses do ano de 2022 já podemos responder como será o resultado 
anualizado das aplicações, meta atuarial ou melhor segmento das aplicações dentre as 
permitidas ao RPPS, nesse contexto, a PREVIBARRAS tem procurado alcançar a melhor 
taxa de retorno, entretanto, o resultado das aplicações são reflexos do ambiente do 
cenário econômico e riscos, que podem ser avaliados e diminuídos, entretanto, não 
temos domínio sobre o risco sistemático (de natureza política, econômica e social), já de 
outro lado, o risco não sistemático está relacionado à característica do tipo de ativo 
investido podendo ser eliminado da carteira de investimentos. 
 
Em outras palavras, apesar da rentabilidade das aplicações que estão abaixo da meta 
atuarial anual, não devemos esquecer que o perfil de investimentos é de longo prazo, 
pelos menos acima de 35 anos, portanto, o raciocínio deve ser remetido à gestão de 
longo prazo, cujo resultado, invariavelmente, estará atrelado aos indicadores e rumos 
da economia. 
 
Finalizando, cabe a gestão da PREVIBARRAS dentro de sua competência e zelo manter 
e aplicar os recursos financeiros de acordo a legislação com vistas ao próprio processo 
de certificação no Pró Gestão10, que além, de comprovar as boas práticas de gestão, 
permite ao RPPS novos horizontes e oportunidades do mercado financeiro. 

Vida longa, PREVIBARRAS. 

Araquari/SC, 21 de setembro de 2022. 

 
Eliezer da Silva - Consultor CVM 1604-7 

 
10 O Pró-Gestão RPPS tem por objetivo incentivar os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS a adotarem melhores práticas de gestão 
previdenciária, que proporcionem maior controle dos seus ativos e passivos e mais transparência no relacionamento com os segurados e a sociedade. 


